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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. TAXA DE
JUROS  ABUSIVA.  REPETIÇÃO  NA  FORMA
SIMPLIFICADA.  PEDIDO  JULGADO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  ADEQUAÇÃO  DA  TAXA  DE
JUROS  À MEDIA  FIXADA  PELO  BACEN.
PROCEDÊNCIA PARCIAL AO APELO. 

 Os juros remuneratórios devem observar a
taxa média de mercado fixada pelo Bacen para o
período da contratação, conforme entendimento
sedimentado pelo STJ. No caso, os juros
contratados encontram-se acima da taxa média de
mercado, devendo ser limitados a esta média. 

Vistos etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo  Banco  Citibank

S/A, irresignado com a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 2ª Vara da

Comarca de Bayeux  que julgou  parcialmente  procedente o pedido formulado

na Ação Revisional de Contrato proposta por Aurélio Araújo Alves.

Nas razões da Apelação, o  Promovido reiterou a validade do

contrato celebrado entre as partes e ausência de abusividade na contratação

no tocante a taxa de juros remuneratórios. 
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Contrarrazões não apresentadas.

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo provimento parcial

do Recurso Apelatório (fls.173/176).

É o relatório. 

DECIDO

Da  sentença  que  julgou  parcialmente  procedente  a  Ação

Revisional de Contrato fixando a taxa de juros em 3% ao mês, Apela a parte

Promovida.

No tocante aos juros remuneratórios, vem-se decidindo, segundo

a orientação jurisprudencial, que em se tratando de contrato bancário, não há

sujeição às limitações da Lei de Usura. Assim, não há que se falar em aplicação

da Súmula  nº 121 do STF aos contratos firmados com as Instituições

Financeiras.

Desta forma, é lícita a cobrança de taxas de juros superiores a

12% ao ano, desde que não caracterizada a abusividade, de forma a colocar o

consumidor em desvantagem exagerada. 

Analisando o contrato (fls.17/23), constata-se que a taxa

pactuada inicialmente foi de 4,94% ao mês e 78,26% ao ano. Por sua vez, a taxa

média  de  mercado  registrada  pelo  BACEN,  em novembro  de  2010  (mês  da

celebração do pacto), para crédito pessoal, foi de 41,99% ao ano. 

Diante  dessa  realidade,  entendo  que  no  caso  concreto  resta

demonstrada  a  alegada  abusividade  da  taxa  de  juros  remuneratórios

contratados,  tendo  em  vista  que  estes  discrepam  substancialmente  da  taxa

média de mercado do período.

Assim, no caso concreto, reduzo a taxa de juros remuneratórios
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ao percentual da taxa média de mercado do período da contratação (41,99% ao

ano)  e  não  o  percentual  de  3%  ao  mês  como  reconhecido  pela  sentença

objurgada.

Por fim, no que diz respeito a repetição do indébito dos valores

cobrados indevidamente, por  não  vislumbrar má-fé do Apelante mantenho  a

sentença que determinou a repetição de indébito na forma simples.

Feitas tais considerações, com fundamento no art. 557, §1º

do CPC, PROVEJO PARCIALMENTE ao Apelo, a fim de limitar a taxa de juros

remuneratórios  à  média  de  mercado  praticada  no  mês  da  celebração  do

contrato.

Publique-se. Intimações Necessárias.

João Pessoa, ____ de março de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator

3


	Apelação Cível nº 0002778-10.2012.815.0751

